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O COTIDIANO DA CRIANÇA NA INSTITUIÇÃO DEENSINO: ESPAÇO E TEMPO DISPONÍVEL PARAATIVIDADES LÚDICO­MOTORAS

Resumo
O objetivo desse estudo foi observar o cotidiano da criança na Instituição de Ensi­
no Infantil e verificar o espaço e tempo disponível para engajar em jogos locomo­
tores. Trata­se de um estudo do tipo observação in loco não participativa. A
amostra foi composta por 18 Instituições de Ensino Infantil pertencentes a quatro
municípios da Região Metropolitana de Campinas (RMC) que atende crianças com
idades entre 4 e 6 anos. O jogo é observado como uma atividade fundamental para
o desenvolvimento da criança. Todavia, verificou­se que as Instituições de Ensino
não têm atendido a criança em seu direito ao jogo. O problema em torno do jogo
na escola perpassa diferentes dimensões, desse modo, exigindo outros estudos.
Palavras­chave: Jogos e Brinquedos. Creches. Desenvolvimento Infantil.
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Introdução

A relação entre jogo1 e escola na história da Educação é marcada
por conflitos, que vão da sua negação (ÀRIES, 1978) ao proces­

so de didatização, sendo atribuída função ao jogo desde à dimensão
do conteúdo aos métodos de ensino­aprendizagem. Atualmente, de
fato, existe consenso acerca da importância do jogo na escola. O Re­
ferencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), afir­
mando que a criança é um ser completo e indivisível, aponta o jogo
como principal recurso para a criança compreender o mundo (BRA­
SIL, 1998a), e destaca, ainda, que o processo pedagógico deverá pri­
vilegiar o jogo como meio distinto para a criança conhecer o mundo
(BRASIL, 1998b).

Nos critérios para um atendimento em creches que respeite os di­
reitos fundamentais das crianças (CAMPOS, 2009), o jogo e o movi­
mento em espaços amplos são apontados como direito a ser garantido
à criança. Também, dentre os objetivos destacados nas diretrizes que
orientam a política nacional de Educação Infantil (BRASIL, 2006c),
aparece que as instituições de Ensino Infantil deverão garantir espaços
físicos e equipamentos adequados às crianças.

Todavia, estudos que buscaram investigar o cotidiano da criança na
escola têm documentado severas restrições ao jogo (CARVALHO;
ALVES; GOMES, 2005; FALKENBACH; DREXSLER; WERLE,
2006; ROMERA et al., 2007; SOUZA; LIMA, 2008; UCHÔGA;
PRODÓCIMO, 2008; TOLOCKA et al., 2009; TOLOCKA; BROLO,
2010; FARIA et al., 2010), principalmente àqueles que têm na loco­
moção2 (lúdicos­motores) sua forma mais eloquente de manifestação.
1­Aqui adotamos o termo “jogo” da tradução para o inglês “play”, de acordo com
Oxford Dictionaries (2010), enquanto uma ação que se caracteriza pela diversão e
lazer, ao invés de uma prática de propósito sério, evidencia­se um caráter de inuti­
lidade aparente e de pretensão imaginativa. Também, não fazemos diferenciação na
semântica do termo jogo em relação a brincar ou brincadeira, entendendo que to­
dos os termos (jogo, brincar e brincadeira) possuem em sua natureza a mesma es­
trutura de significado.
2­Os jogos locomotores (lúdico­motores) têm como característica estrutural básica
movimentos exagerados sem função aparente, onde, da mesma forma que os mo­
vimentos são exagerados ou fisicamente fortes, são suaves e reconhecidos como
não­agressivos. Outra característica é em relação a sua densidade espacial, ocu­
pando grandes espaços. Entre crianças pré­escolares as formas mais identificadas
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Carvalho, Alves e Gomes (2005) e Souza e Lima (2008) apontam a
dicotomia entre o jogo e a prática profissional. Os professores privile­
giam o jogo apenas quando atrelado a um objetivo, com o intuito de
passar um determinado conteúdo, como treino de coordenação motora
fina, aprendizagem do alfabeto, numerais e outras habilidades.

Tolocka et al. (2009), Tolocka e Brolo (2010) e Faria et al. (2010),
ao estudar o cotidiano das crianças, denunciam as restrições ao jogo
nas Instituições de Ensino Infantil em relação à oportunidade para ex­
periências motora. Nos estudos ficou constatado que o espaço e tempo
da criança nessas Instituições são marcados por padrões de rotina que
privilegiam atividades com pouco gasto energético. Os autores cons­
tataram na rotina das crianças apenas 40 minutos dedicados ao jogo no
parque em um período de aproximadamente 10 horas de permanência
na Instituição.

Falkenbach, Drexsler e Werle (2006) e Uchôga e Prodócimo
(2008) também constataram a fixação de rotinas e padronização de
condutas, principalmente, a partir de jogos locomotores. As autoras
apontam a fixação do tempo para cada atividade e a padronização de
condutas acerca do que é permitido ao corpo em cada espaço, desta­
cando o uso do jogo como forma de controlar o corpo. Romera et al.
(2007) também observaram essas restrições, ainda que os professores
tenham alegado a existência do jogo no cotidiano. No registro de ob­
servações, foi constatada a privação das crianças a qualquer tipo de
jogos, bem como o acesso a brinquedos ou atividades em outros espa­
ços como, por exemplo, nos parquinhos.

A associação entre a restrição ao jogo no espaço escolar e forma­
ção dos professores é apontada no estudo de Guirra e Prodócimo
(2010) e Souza e Lima (2008). Ainda que os professores reconheçam
o papel do jogo e do trabalho corporal3 na infância, justificam que não
se sentem preparados para desenvolver o conteúdo, alegando que a
especificidade do tema não fez parte de sua formação (superior ou
pós­graduação). Nessa direção Falkenbach, Drexsler e Werle (2006) e
Souza e Lima (2008) enfatizam que o processo de formação não con­
templa o jogo como uma atividade essencial para a criança e margi­
naliza o papel do adulto no jogo.
são os jogos de lutas, perseguição e escalada. (PELLEGRINI, 2009; REVERDITO,
2011).
3­O conceito é usado por Guirra e Prodócimo (2010) conforme o Referencial
Curricular do Ensino Infantil com o objetivo de não sugerir divisões disciplinares.
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Assim, reconhecendo o papel do jogo no desenvolvimento (LE­
ONTIEV, 1988; VYGOSTISK, 1991; ELKONIN, 1998; MATURA­
NA; VERDEN­ZÖLLER, 2004; REVERDITO, 2011) e direito que
deverá ser garantido da criança, é objetivo desse estudo observar o
cotidiano da criança na Instituição de Ensino Infantil e verificar o es­
paço e tempo disponível para engajar em jogos, verificando as possi­
bilidades para explorar jogos locomotores (lúdico­motores), a
estrutura física das Instituições de Ensino, o tempo disponível para
atividades livres, o desenvolvimento do conteúdo relacionado às prá­
ticas corporais e a percepção dos professores sobre o papel do jogo no
processo desenvolvente da criança.
Materiais e Métodos

Trata­se de um estudo de caráter exploratório­descritivo com en­
foque qualitativo (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2006). O estudo
é de observação in loco não participativa, com o pesquisador inserido
no ambiente do fenômeno observado, todavia sem realizar interven­
ções nele.

A amostra foi composta por 18 Instituições de Ensino Infantil e por
professores da rede pública municipal em quatro municípios perten­
centes à Região Metropolitana de Campinas (RMC) que atendem cri­
anças com idades entre 4 e 6 anos. Os critérios para o estabelecimento
da amostra, em termos de cidade, escolas e professores, foram feitos
por amostragem não probabilística, por acessibilidade e representati­
vidade.

O estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pes­
quisa da Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp (nº 826/2009),
sendo realizado apenas com a autorização mediante a assinatura do
termo de autorização da Instituição de Ensino e do termo de consenti­
mento e livre esclarecido assinado pelos professores.
Procedimentos da pesquisa e instrumentos para coleta de dados

Havendo autorização das respectivas Secretarias de Educação dos
municípios participantes, aprovação do Comitê de Ética e seleção das
escolas, ocorreu o processo de inserção dos pesquisadores no cotidia­
no das Instituições. Conforme disponibilidade da Instituição e autori­
zação do(a) professor(a) da turma, o pesquisador permaneceu na
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Instituição de Ensino um período (matutino/vespertino), observando e
registrando as atividades regulares de uma única turma ao longo de
uma semana letiva.

Para a coleta dos dados foram utilizados diário de campo (MI­
NAYO, 2008) e entrevista com questionário semiestruturado. O diário
de campo foi utilizado para registrar as observações de forma siste­
matizada. A entrevista semiestruturada foi realizada com os(as) pro­
fessores(as) da turma, com o objetivo de obter informações acerca da
formação e percepção dos professores sobre o papel das atividades
lúdico­motoras para o desenvolvimento da criança.

A observação foi sistematizada (ANDRÉ, 2001) em descritiva ini­
cial, focal e seletiva. A descritiva inicial privilegiou o registro de as­
pectos gerais do ambiente (conjunto estético, descrição do espaço e
equipamentos). A focal buscou registrar a rotina das crianças no am­
biente escolar (atividades dirigidas e atividades livres). Na descritiva
seletiva foram registradas observações sobre o desenvolvimento dos
conteúdos inerentes as nossas práticas corporais.

O questionário para entrevista semiestruturada foi desenvolvido
para esse estudo, conforme orientações de Sampieri, Collado e Lucio
(2006). Os pesquisadores foram treinados no uso dos instrumentos. A
análise dos dados foi realizada seguindo os seguintes passos: descri­
ção, classificação e interpretação. A interpretação e discussão dos da­
dos foram realizadas à luz dos Parâmetros Nacionais de Qualidade
para a Educação Infantil (BRASIL, 2006a; BRASIL, 2006b), em con­
sonância com a legislação e princípios expressos como Políticas Na­
cionais para o Ensino Infantil (BRASIL, 2006c).
Resultado e Discussão

O tempo médio de observação realizada nas Instituições de Ensino
foi de 18h35, correspondendo a um período de 3,67 dias letivos e 300
minutos (5 h) diários. O número de alunos por sala foi em média
26,19 e nove escolas possuíam 25 alunos ou mais para cada professor.
Das quatro cidades em que a observação aconteceu duas possuíam
professores especialista em Educação Física atuando no Ensino In­
fantil em seu quadro docente.

Em relação aos aspectos gerais da Instituição de Ensino, seu con­
junto estético, as escolas foram descritas em sua maioria como espa­
ços adequados para as crianças, possuindo bom estado de conservação
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e organizadas. Todavia, seis escolas foram descritas em seu conjunto
estético, tomando como referência o documento que orienta o atendi­
mento as crianças em Instituições de Ensino Infantil (BRASIL, 2006a;
MOURA, 2009), como espaços inadequados para a criança. Duas fo­
ram descritas como grandes “casarões” ou “barracões”, que foram
adaptados para serem usados como escolas de Ensino Infantil. Duas
escolas, ainda que seus espaços fossem bem organizados, foram
apontadas como espaços pequenos. Outras duas escolas foram apon­
tadas como precárias, apresentando problemas que iam da falta de
materiais às más condições de limpeza.

Conforme os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação
Infantil (BRASIL, 2006a; BRASIL, 2006b) e Conselho Nacional de
Educação (parecer CEB/CNE nº 22/98), é responsabilidade do poder
público municipal, ou seja, das secretárias de Educação, observar e
estabelecer as diretrizes operacionais para a Educação Infantil em
consonância com a legislação e princípios promulgados enquanto Po­
líticas Nacionais para o Ensino Infantil. O primeiro ponto observado é
que o número de crianças atendidas por professor nas escolas não cor­
responde ao estabelecido para o atendimento da criança com idade
entre 4 e 6 anos, sendo recomendado que deverá ser um professor para
cada 20 crianças. Outro ponto, refere­se à qualidade dos espaços, sen­
do considerados inadequados quanto à dimensão (espaços pequenos),
limpeza e materiais (conservação, quantidade).

Em relação ao tempo disponível para jogos lúdico­motores, das 18
escolas observadas quatro dispunham menos de 30 min semanais,
cinco entre 31 min à 1h e três escolas mais de 1h de atividades lúdico­
motoras não dirigidas, das quais o tempo disponível para atividades
lúdico­motoras não dirigidas estavam associadas à disponibilidade de
tempo ocioso. Em cinco escolas eram dedicadas entre 1h e 1h30 dis­
ponível diariamente para atividades lúdico­motoras não dirigidas pro­
postas no projeto pedagógico. Já em uma escola, em três dias de
observação, não foram observados momentos de atividades lúdico­
motoras.
Tabela 1: Número de escolas em relação ao tempo disponível para atividades
lúdico­motoras não dirigidas ao longo de uma semana letiva
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Esse resultado corrobora com o estudo de Tolocka et al. (2009),
Tolocka e Brolo (2010), Faria et al. (2010) e Falkenbach, Dresxler e
Werle (2006). Apesar de o jogo ser apontado como o principal recurso
para a criança compreender o mundo (BRASIL, 1998a), sendo consi­
derado como uma prioridade e atividade fundamental que deverá ser
garantida como direito (BRASIL, 2006a; BRASIL, 2006b; BRASIL,
2006c), está condicionado ao tempo ocioso na escola. Portanto, fica
evidente que o jogo não tem sido tratado como uma prioridade para a
criança. Esse fato, também aparece em relação aos espaços disponí­
veis e o horário do recreio nas escolas.

Os espaços observados como os mais utilizados nas escolas foram
playground (11), sala de aula (4) e pátio da escola (2). No entanto, das
18 escolas, em duas escolas não foram observados espaços e equipa­
mentos acessíveis para serem utilizados pelas crianças. Em uma esco­
la, apesar de existir playground, este não estava acessível. O horário
do recreio nas escolas ficou caracterizado enquanto momento para
alimentação e higiene pessoal. Em apenas oito escolas o período de
alimentação e higiene pessoal foi combinado com tempo disponível
para jogos.

Esse resultado corrobora com as proposições feitas por Carvalho,
Alves e Gomes (2005), Falkenbach, Dresxler e Werle (2006), Romera
et al. (2007), Tolocka et al. (2009), Guirra e Prodócimo (2010), To­
locka e Brolo (2010) e Faria et al. (2010), em que o jogo na escola só
é privilegiado se estiver atrelado a algum objetivo considerado “sé­
rio”, desse modo, o jogo fica a margem do tempo ocioso existente no
programa de atividades. Esse fato se mostra ainda mais evidenciado
na percepção dos professores sobre o papel das atividades lúdico­mo­
toras para o desenvolvimento da criança.

As palavras chaves que apareceram em relação à percepção dos
professores acerca do papel das atividades lúdico­motoras para o de­
senvolvimento da criança estão orientadas predominantemente para a
melhora do desempenho em sala de aula e desenvolvimento motor.
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Tabela 2: Percepção dos professores acerca do papel das atividades lúdico­motoras
para o desenvolvimento da criança.

Segundo Carvalho, Alves e Gomes (2005), Souza e Lima (2008),
Uchôga e Prodócimo (2008) essa visão dicotômica acerca do jogo co­
meça na percepção dos pais e vai até a formação dos professores. Os
pais, orientados por uma racionalização de educação como preparação
para o futuro adulto produtivo, veem no jogo uma perda de tempo. Já
no processo de formação dos professores, o jogo não é observado co­
mo uma atividade essencial para a criança, além de marginalizar a
participação do adulto, ou seja, do professor, muitas vezes não é obje­
to de atenção no processo de formação (ROMERA et al., 2007).

O próprio Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil
(BRASIL, 1998a, 1998b) marca essa visão dicotômica do jogo na
Instituição de Ensino Infantil, diferenciando experiências que aconte­
cem nos jogos e de aprendizagens que ocorrem na forma de interven­
ção direta.

Para que as crianças possam exercer sua capacidade de criar é
imprescindível que haja riqueza e diversidade nas experiências
que lhes são oferecidas nas instituições, sejam elas mais volta­
das às brincadeiras ou às aprendizagens que ocorrem por meio
de uma intervenção direta (BRASIL, 1998a, p. 27)
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Partindo de uma concepção de jogo que ocorre no plano da imagi­
nação (domínio da linguagem simbólica), o Referencial Curricular
Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 1998a, 1998b) destaca
que o jogo contribui para a interiorização de modelos adultos no âm­
bito das relações sociais. Essa concepção fica evidente na categoriza­
ção e na ênfase dada aos jogos de “faz de conta”, de construção e
regras, reduzindo o jogo a dimensão de operações cognitivas.

Esse fato é possível ser observado nos estudos de Uchôga e Pro­
dócimo (2008), Tolocka et al. (2009), Guirra e Prodócimo (2010), To­
locka e Brolo (2010) e Faria et al. (2010), que destacam, como
problema nas Instituições de Ensino Infantil, a busca excessiva pelo
controle do corpo e a predominância de atividades passivas. Estes es­
tudos também pontam, como problema, que a participação do profes­
sor se limita à condição daquele que fornece os materiais e organiza o
espaço para as crianças jogarem, como observado por Souza e Lima
(2008) e Falkenbach, Dresxler e Werle (2006).

No que tange às aulas de Educação Física, os objetivos e conteúdos
observados nas aulas foram orientados para as capacidades coordena­
tivas, habilidades locomotoras e orientação espacial. As atividades re­
alizadas foram estafetas de caráter competitivo e ascendência de
procedimentos pedagógicos de comando (diretivo) e tarefa.
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Tabela 3. Objetivos, conteúdos, procedimentos e estrutura no desenvolvimento das
aulas de Educação Física realizado por professores especialistas

No que tange ao desenvolvimento do conteúdo da Educação Física,
o problema surge em relação ao espaço disponível para as aulas e o
estilo de ensino. Foram observadas aulas em terrenos em declives,
corredores e em pátios, com as crianças expostas ao sol, sendo muitas
vezes o único espaço possível e disponível para desenvolver as aulas.
Em relação ao estilo de ensino (metodologia), Falkenbach, Dresxler e
Werle (2006) e Romera et al. (2007), apontam o problema da forma­
ção inicial, que, muitas vezes, não é tratado especificamente o ensino
da Educação Física no Ensino Infantil, acabando por reproduzir mo­
delos esportivizados e de procedimentos de comando, com foi possí­
vel observar em nosso estudo.

Na entrevista, 17 professores responderam que a disciplina de
Educação Física é um componente curricular obrigatório, todavia em
seu curso de formação apenas sete tiveram disciplinas que tratavam
especificamente do conhecimento da Educação Física no Ensino In­
fantil.
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Nas escolas que não possuíam o professor especialista o desenvol­
vimento do conteúdo da Educação Física consistiu em levar os alunos
para o playground ou pátio e deixá­los jogando de acordo com o tem­
po disponível, corroborando com o estudo de Falkenbach, Drexsler e
Werle (2006). Desses professores, apenas um se propôs a desenvolver
conteúdos tematizados a partir das nossas práticas corporais.
Tabela 4: Objetivos, conteúdos, procedimentos e estrutura no desenvolvimento das
aulas de Educação Física realizado por professores não especialista

As maiores dificuldades relatadas pelos professores foram os es­
paços e equipamentos inadequados e conhecimento insuficiente para
desenvolver o conteúdo, seguido do tempo disponível, indisciplina
dos alunos e quantidade de crianças por turma.
Tabela 5: Percepção dos professores acerca das dificuldades encontradas para o
desenvolvimento do conteúdo da Educação Física

No que tange ao espaço, a percepção dos professores acerca das
dificuldades foi de encontro a nossa observação nas aulas de Educa­
ção Física, além da falta de materiais e disponibilidade de tempo.
Ainda que os documentos oficiais (BRASIL, 2006a; BRASIL, 2006b;
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BRASIL, 2006c; BRASIL, 2009; CAMPOS, 2009) destaquem a ne­
cessidade de espaços amplos para a criança se movimentar, isso não
tem sido uma prioridade.

A dificuldade para desenvolver o conteúdo vai de encontro ao fato
de não ter havido, na formação inicial dos professores, disciplinas que
abordassem especificamente o ensino da Educação Física no Ensino
Infantil, tanto sobre os professores generalistas como entre os profes­
sores especialistas. Esse resultado corrobora com o estudo de Romera
et al. (2007), Souza e Lima (2008) e Guirra e Prodócimo (2010),
apontando para a necessidade de uma atenção especial, nos programas
de formação inicial, aos estudo de conteúdos, metodologia e procedi­
mentos que tratam do jogo, especificamente àqueles que têm na di­
mensão locomotora ou lúdico­motora sua forma mais eloquente de
manifestação.
Considerações Finais

Nosso estudo corroborou com outros estudos que buscaram obser­
var o cotidiano da criança no Ensino Infantil (o que acentua a preocu­
pação em torno dessas Instituições no que tange ao direito da criança
ao jogo) tanto com relação ao espaço, como sobre o tempo disponível
para jogar. O jogo, principalmente os jogos locomotores ou lúdico­
motoras, tem sido suprimido, ainda que reconhecido como fundamen­
tal para o desenvolvimento da criança.

O jogo na escola está marcado pelo olhar dirigido e tem sido utili­
zado apenas para enganar a criança para aprender alguma coisa consi­
derada séria, ou como diversão, o que pode ser vislumbrado nas
seguintes falas dos professores “agora é hora de estudar e não de jo­
gar” e “aprender através do jogo”. Além disso, a proposta é enganar a
crianças, pois o jogo é associado à atribuição de recompensa ou puni­
ção (UCHÔGA; PRODÓCIMO, 2008), o que pode ser vislumbrado
em “não fizer a lição, não vamos sair para o parquinho”. Todavia, ob­
servamos que o problema não se assenta apenas sobre o fato dos pro­
fessores não estarem convencidos do papel do jogo no
desenvolvimento da criança. Mas de uma trama complexa composta
por diversos fatores que vão desde a pressão exercida pelos pais acer­
ca do jogo – por considerá­lo perda de tempo, movida pelo processo
de racionalização da escola enquanto espaço de preparação para o fu­
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The daily life of children in the Education System: space and time available
for activities playful­motor
Abstract
This study aimed to observe the daily life of children in the Child Education Sys­
tem and assess the space and time available for their involvement in locomotor ga­
mes. The study was a non­participatory on­site observation. The sample consisted
of 18 children educational institutions from four municipalities in the Campinas
Metropolitan Region (RMC), which serve children aged between 4 and 6 years.
Playing is a key activity to the child's development; however, we found out that the
schools have been depriving children of their right to play. This issue permeates
different dimensions, therefore requiring further research.
Keywords: Child. Play and Playthings. Child Day Care Centers. Child Develop­
ment.
El cotidiano del niño en la Institución de Educación: espacio y tiempo dispo­
nibles para actividades lúdico­motoras
Resumen
El objetivo de esa investigación fue observar el cotidiano de niños en instituciones
de Educación Infantil y verificar el espacio y tempo disponibles para participar en
juegos locomotores. Se trata de una investigación del tipo de observación in loco
no participativa. La muestra fue compuesta por 18 instituciones de Educación In­
fantil en cuatro ciudades de la Región Metropolitana de Campinas (RMC) que ati­
ende a niños con edades entre 4 y 6 años. El juego es observado como una
actividad fundamental para el desarrollo del niño. Sin embargo, se ha verificado
que las instituciones de enseñanza no han atendido a los niños en su derecho al ju­
ego. El problema en torno del juego en la escuela está relacionado a diferentes di­
mensiones. Exigiendo, por lo tanto, otros estudios.
Palabras clave: Niño. Juego e Implementos de Juego. Jardines Infantiles. Desar­
rollo Infantil.

turo – à concepção de jogo presente nos documentos oficiais que ori­
entam o Ensino Infantil.

Outro aspecto que precisa de atenção consiste no processo de for­
mação inicial de professores: o fato dos professores não possuírem
conhecimento suficiente sobre o conteúdo e procedimentos parece ser
determinante ao desenvolvimento do conteúdo específico das práticas
corporais. Assim como, a formação inicial dos professores especialis­
tas, quando observamos o conteúdo desenvolvido e o estilo de ensino.

Desse modo, considerando os efeitos do ambiente sobre o processo
desenvolvente da criança, é preciso estudos e ações urgentes em di­
versas frentes para garantir à criança o direito ao jogo, de imediato fa­
zendo cumprir as diretrizes e legislação que orienta o Ensino Infantil.
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